
CMPA – Fl. 02|__
PROC. Nº   0378/16
PLL     Nº     031/16

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei nasce do anseio dos munícipes que procuraram parlamentares, na busca por uma solução para situações já consolidadas e situações que venham a ser implementadas em nossa Capital.

A cidade é viva, e seu desenvolvimento ordenado merece toda a atenção do Poder Legislativo. Portanto, não podemos nos furtar de regular matéria relativa à moradia.

O presente Projeto de Lei visa a garantir obediência ao princípio da função social da propriedade, entabulado no art. 5º, XXIII, da Constituição Federal (CF). No caso dos loteamentos fechados, indubitável é que a implementação dessa espécie de empreendimento cumprirá uma função social, pois serão supridos diversos serviços prestados pelo Poder Público, não obstante executados com recursos particulares.

O que se pretende com o presente Projeto de Lei é a melhoria da condição de vida dentro da Cidade, garantindo mais segurança e desonerando o setor público na prestação de alguns serviços. Com a desoneração, recursos que outrora seriam aportados nos locais denominados loteamentos fechados deverão ser aplicados em outras comunidades mais necessitadas da presença do Poder Público, tornando mais efetiva e eficiente a prestação de serviços indispensáveis ao bem-estar dessas comunidades.

Tratando-se de matéria atinente ao interesse local, o presente Projeto de Lei encontra amparo no art. 30, I, da CF. No presente caso, é cristalino que a constituição de loteamentos fechados é um assunto local, pois diz respeito ao interesse da comunidade do Município, local em que habita e socializa.

O presente Projeto de Lei prevê a permissão de uso ou a concessão de uso de áreas públicas, por ato administrativo, demonstrando ser o instrumento necessário para a outorga do uso e da conservação das vias, das praças e dos espaços livres, dentro de loteamento fechado, aos adquirentes dos lotes e aos demais cidadãos que por ali transitarem.

A permissão ou a concessão de uso das vias, das praças e dos espaços livres, nos loteamentos fechados, aos proprietários dos lotes gera, para eles, a obrigação de os manter e conservar, além de outras obrigações decorrentes do uso em comum desses espaços livres, tais como coleta de lixo, instalação de rede elétrica e de iluminação, pavimentação, instalação de rede de água e esgotos etc.

Assim, esta Proposição vem corroborar com a meta de superávit almejada pelos gestores públicos, que devem ter, em seu norte, o interesse público primário dos seus cidadãos.

Ainda, pela própria circunstância de ser um loteamento fechado, outras obrigações acabarão surgindo, tais como a manutenção de portaria, serviços de vigilância e segurança, rede telefônica de comunicação interna, entre outras.

A construção de portaria na entrada do loteamento traz aos moradores e aos cidadãos em geral a almejada segurança, não deixando, porém, de garantir o direito de livre locomoção a todos.

Hoje, verificamos que a implementação de portarias e cancelas é prática corriqueira, inclusive em edifícios públicos ou particulares, trazendo a tão desejada segurança e o convívio social harmônico, não caracterizando impedimento de acesso e de trânsito no interior do loteamento a qualquer pessoa que queira por ali transitar.

Nessa esteira, diversos são os benefícios do loteamento fechado, seja para seus moradores, seja para a coletividade.

Com a aprovação do presente Projeto de Lei, os proprietários arcarão com as despesas decorrentes do aprimoramento dos serviços básicos no loteamento, possibilitando que o Poder Público utilize esses recursos em outras localidades, nas quais sua presença é indispensável e insubstituível.

Pelo exposto, e tendo em vista os clamores da população para regulamentação da referida situação, em muitos casos já consolidados, contamos com a aprovação deste Projeto de Lei por todos os nossos pares.
Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.

VEREADOR BERNARDINO VENDRUSCOLO                              VEREADOR DR. THIAGO
PROJETO DE LEI
Autoriza o Município de Porto Alegre a conceder, a título precário, o uso de áreas públicas a loteamentos e estabelece normas relativas à essa concessão.
Art. 1º  Fica admitida a implantação de loteamentos com circulação fechada ou limitada, podendo o Poder Público, para tanto, conceder direito de uso de áreas públicas do loteamento de forma onerosa ou gratuita, desde que atendidas as disposições legais vigentes, bem como as seguintes condições: 

I – as áreas públicas que serão objeto da concessão de uso deverão ser definidas por ocasião da aprovação do loteamento, aprovado de acordo com as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e alterações posteriores, e demais exigências das legislações estaduais e municipais atinentes ao parcelamento do solo urbano; e

II – a área passível de fechamento, com controle de circulação ou acessos (não restrito) deve atender aos seguintes requisitos: 

a) adequar-se e integrar-se ao sistema viário existente ou projetado no Município de Porto Alegre, não interrompendo a continuidade viária, principalmente no que se refere às vias coletoras, locais, secundárias e para pedestres;
d) as vias internas à área objeto da concessão que não apresentem continuidade terão tratamento urbanístico diferenciado, privilegiando os espaços de passeio público;
c) os proprietários, promitentes compradores ou concessionários estejam de acordo com a transformação; e
d) facultada a averbação em cada matrícula dos lotes, no registro de imóveis, a notícia da existência da pessoa jurídica, suas regras, e a síntese das limitações construtivas existentes.

§ 1º  Os loteamentos poderão ser fechados com guaritas, cancelas, pórticos, portões ou praças, mediante prévia aprovação do Poder Público.

§ 2º  A autorização de fechamento tem caráter provisório, sendo que poderá ser revogada pelo Poder Público Municipal a qualquer tempo, quando houver necessidade de alteração ou ampliação do sistema viário, ficando o Município de Porto Alegre isento da responsabilidade de indenização de qualquer benfeitoria relativa à estrutura de fechamento do loteamento.

Art. 2º  A área máxima objeto da concessão de uso dependerá das intervenções urbanísticas, viárias e ambientais, e do impacto que possa ter sobre a estrutura urbana, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA –, bem como com a legislação atinente ao parcelamento do solo.

Art. 3º  A concessão de uso das áreas a que se refere o art. 1º desta Lei somente poderá ser outorgada a uma entidade concessionária, constituída sob a forma de pessoa jurídica, legalmente estabelecida e regularizada, composta pelos proprietários dos lotes servidos pelas vias e áreas públicas objeto da concessão, com explícita definição de responsabilidade e finalidade. 

§ 1º  Para os fins previstos no caput deste artigo, fica o Poder Executivo Municipal autorizado, independentemente de concorrência, a outorgar a concessão de uso de áreas públicas no interior de loteamentos.

§ 2º  O instrumento de concessão de uso deverá estabelecer todos os encargos da concessionária relativos à destinação, ao uso, à ocupação, à conservação e à manutenção dos bens públicos objetos da concessão de uso, bem como as penalidades, em caso de seu descumprimento.

Art. 4º  A entidade concessionária deverá comprometer-se a custear, executar e manter as obras de infraestrutura e urbanização obrigatórias para a implantação de loteamentos, bem como: 

I – o sistema de coleta de esgoto, até o ponto de ligação com a rede pública;

II – os sistemas de captação e tratamento de água potável e de tratamento de esgoto, em caso de inexistência de redes públicas nas proximidades do loteamento, respeitada a legislação em vigor;

III – a manutenção e a limpeza das vias e outras áreas públicas objeto da concessão de uso;

IV – a coleta de resíduos sólidos, depositando-os em compartimento fechado, nos locais indicados pelo Poder Público para posterior recolhimento pelo órgão competente;

V – a manutenção do paisagismo da área;

VI – a manutenção e a conservação da rede de iluminação pública;

VII – o controle de acesso às áreas fechadas do loteamento, portaria, vigilância e comunicação externa às suas expensas;

VIII – as despesas com o fechamento do loteamento; e

IX – os demais serviços que se fizerem necessários.

Parágrafo único.  Para o cumprimento do estabelecido nesta Lei, poderá ser firmado convênio entre a concessionária e o Poder Público concedente.

Art. 5º  Será garantida a ação livre e desimpedida das autoridades públicas responsáveis pela fiscalização da área.

Art. 6º  Havendo descaracterização do empreendimento como loteamento fechado, as áreas objeto da concessão de uso passarão a integrar normalmente o sistema viário e as áreas institucionais do Município de Porto Alegre, sem qualquer ônus a este.

Parágrafo único.  As benfeitorias executadas, bem como sua remoção, estarão a cargo dos proprietários, não cabendo ao Município de Porto Alegre o pagamento de qualquer indenização sobre esses.

Art. 7º  A extinção ou a dissolução da entidade concessionária, bem como a alteração de destinação do bem público concedido ou o descumprimento de quaisquer das condições fixadas nesta Lei e no termo de concessão referido no Anexo desta Lei implicarão sua automática extinção, outorgada pelo Município de Porto Alegre, revertendo a área concedida ao uso do Município de Porto Alegre e incorporando-se ao seu patrimônio todas as benfeitorias nela construídas, ainda que necessárias, independentemente de pagamento ou indenização, a qualquer título.

Parágrafo único.  A concessão de uso poderá ser rescindida unilateralmente pelo Município de Porto Alegre, quando caracterizada a necessidade do retorno à municipalidade das áreas que são seu objeto, aplicando-se as condições estabelecidas no caput deste artigo.

Art. 8º  Ficam permitidas aos loteamentos já implementados e que se adequem a esta Lei as mesmas condições de concessão dos loteamentos a serem implantados no Município de Porto Alegre.

Art. 9º  O Anexo desta Lei a integra de forma exemplificativa, devendo ser adaptado conforme o caso concreto.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO
TERMO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DE USO PARA LOTEAMENTO FECHADOS

Pelo presente instrumento, o Município de Porto Alegre, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº ____________________, doravante denominado CONCEDENTE, com sede na _________________________, nesta Capital, Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, confere, na forma de Concessão Administrativa de Uso à _________________________, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, com sede na _________________________, nº ____, Município de _________________________, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ nº _________________________, neste ato representada pelo seu diretor-presidente, _________________________, portador do RG nº _________________________ e inscrito no CPF nº _________________________, o fechamento, a utilização e a vigilância exclusiva particular do parcelamento denominado _________________________, inserido na Zona Urbana do Município de Porto Alegre, por meio da Lei nº ____, de __ de ______ de ____, obedecidas as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A CONCEDENTE autoriza a CONCESSIONÁRIA a condicionar a utilização dos logradouros ou das vias de circulação, das áreas destinadas a equipamentos urbanos e comunitários, bem como dos respectivos equipamentos do referido loteamento, áreas livres de uso público, exclusivamente aos moradores do _________________________, bem como das seguintes áreas públicas destinadas ao uso institucionais abaixo discriminadas:

 EXEMPLO;

 ÁREAS PÚBLICAS INTERNAS A CONCESSÃO DE FECHAMENTO

  _____________________________________________________

 |ITEM|NUMERAÇÃO|             DESTINAÇÃO               |

 |====|=========|======================================|

 |01  |EL01     |ÁREA DE ESPAÇO LIVRE                  |

 |----|---------|--------------------------------------|

 |02  |P01      |ÁREA PÚBLICA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE|

 |----|---------|--------------------------------------|

 |03  |RUA C    |SISTEMA VIÁRIO                        |

 |----|---------|--------------------------------------|

 |04  |RUA D    |SISTEMA VIÁRIO                        |

 |----|---------|--------------------------------------|

 |05  |RUA E    |SISTEMA VIÁRIO                        |

 |----|---------|--------------------------------------|

 |06  |OUTROS   |OUTROS                                |

 |____|_________|______________________________________|

 EXEMPLO

 QUADRAS INTERNAS À CONCESSÃO DE FECHAMENTO

  ______________________________________

 |ITEM|NUMERAÇÃO QUADRAS|NUMERAÇÃO LOTES|

 |====|=================|===============|

 |07  |A1               |9              |

 |----|-----------------|---------------|

 |08  |B1               |23             |

 |____|_________________|_______________|

CLÁUSULA SEGUNDA: A presente Concessão Administrativa de Uso é feita por tempo indeterminado, em caráter gratuito e a título precário, não gerando qualquer privilégio a CONCESSIONÁRIA ou prerrogativa contra a CONCEDENTE, bem como deverá ficar assegurado o livre acesso da população às áreas e às coisas públicas existentes no loteamento.

CLÁUSULA TERCEIRA: O presente Termo poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, em especial por motivo de “relevante interesse público”, sendo que a parte que resolver rescindi-lo deverá enviar um aviso prévio de 30 (trinta) dias à outra.

CLÁUSULA QUARTA: A CONCESSIONÁRIA se obriga à manutenção e à conservação ordinárias de todas as áreas e logradouros ou vias de circulação; execução da coleta de lixo em vias públicas com a sua respectiva entrega em local que vier a ser indicado pela CONCEDENTE, manutenção, identificação e cercamento das Áreas de Preservação Permanente; arborização das vias existentes; substituição de luminárias; colocação de placas com a nomenclatura das ruas; garantia do acesso de qualquer representante do Poder Público, bem como de terceiros concessionários ou responsáveis pelos serviços públicos à população, agindo nesta qualidade; enfim, a CONCESSIONARIA assume todos os compromissos públicos dentro do loteamento.

CLÁUSULA QUINTA: Todas as obrigações assumidas no presente Termo são de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, correndo às suas exclusivas expensas.

CLÁUSULA SEXTA: A CONCESSIONÁRIA poderá, a fim de dar cumprimento às obrigações assumidas perante a CONCEDENTE descritas no presente Termo, e sob sua responsabilidade, firmar convênios ou contratar órgãos públicos ou entidades privadas.

CLÁUSULA SÉTIMA: A CONCESSIONÁRIA se obriga a proceder ao fechamento do ________________________, com muro divisório em toda a extensão do residencial, com altura prevista em legislação municipal pertinente, bem como à instalação de portaria de acesso, cujo perímetro obedecerá aos seguintes limites e confrontações: “A concessão do fechamento tem início_________________________”
CLÁUSULA OITAVA: As edificações pertencentes ao loteamento _________________________ deverão atender às exigências urbanísticas previstas nas leis municipais pertinentes, sem prejuízo das restrições estabelecidas pela CONCESSIONÁRIA, podendo estas ser mais abrangentes ou rigorosas, desde que não contrariem as legislações municipais, estaduais e federais.

CLÁUSULA NONA: A presente concessão não isenta nem tampouco reduz a CONCESSIONÁRIA e, por conseguinte, os proprietários do pagamento de tributos municipais, estaduais e federais.

CLÁUSULA DÉCIMA: A CONCESSIONÁRIA, com a assinatura do presente Termo, manifesta o seu acordo expresso com as condições nele estabelecidas, devendo cumpri-lo na íntegra sob pena de rescisão sumária.

CLÁUSULA DÉCIMA: As partes elegem o Foro de Porto Alegre, com a exclusão de qualquer outro, para dirimir as questões emergentes deste Termo ou que dele decorram.

E POR ESTAREM AS PARTES JUSTAS E COMPROMISSADAS, FIRMAM O PRESENTE INSTRUMENTO, EM 2 (DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, PARA SEUS REPRESENTANTES, NA PRESENÇA DAS 2 (DUAS) TESTEMUNHAS ABAIXO.

Porto Alegre, ____ de______ de 20____.

Prefeitura Municipal de Porto Alegre

CONCEDENTE 

CONCESSIONÁRIA 

Testemunhas:

Nome:

Documento de identidade 

Nome:

Documento de identidade
